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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 
PL Nº 154/21 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 1.075, de 27 de março de 1950, que dispõe sobre doação voluntária 
de sangue; 
 
- Lei Federal nº 9.434, de 04 de fevereiro de 1997, que dispõe sobre a remoção de 
órgãos, tecidos e partes do corpo humano para fins de transplante e tratamento; 
 
- Lei Federal nº 11.930, de 22 de abril de 2009, que institui a Semana de Mobilização 
Nacional para Doação de Medula Óssea; 
 
- Lei Federal nº 12.232, de 29 de abril de 2010, que dispõe sobre normas gerais para 
licitação e contratação pela administração pública de serviços de publicidade 
prestados por intermédio de agências de propaganda; 
 
- Lei Estadual nº 12.147, de 12 de dezembro de 2005, que dispõe sobre a isenção, ao 
doador de sangue, do pagamento de taxas de inscrição em concursos públicos e 
adota outras providências; 
 
- Lei Estadual nº 13.771, de 21 de outubro de 2009, que inclui no Calendário Oficial do 
Estado o Dia Estadual do Doador Voluntário de Sangue; 
 
- Decreto Estadual nº 39.454, de 27 de outubro de 1994, que cria a Central de 
Notificação para fins de doação de tecidos, órgãos e partes do corpo humano para 
transplante; 
 
- Lei Orgânica Municipal; 
 
- Lei Municipal nº 12.494, de 10 de outubro de 1997, que torna obrigatório a 
concessão de direito ao descanso de 48 (quarenta e oito) horas, a todos os 
funcionários públicos municipais que se candidatarem a doador de Medula Óssea, e 
dá outras providências; 
 

- Lei Municipal nº 13.476, de 30 de dezembro de 2002, que altera a legislação do 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, e dá outras providências; 

- Lei Municipal nº 13.496, de 07 de janeiro de 2003, que dispõe sobre a criação de 
Incentivos Seletivos para a área central do Município de São Paulo, nos termos que 
especifica; 
- Lei Municipal nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, que altera a legislação do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS; 
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- Lei Municipal nº 14.027, de 8 de julho de 2005, que institui palestras de 
conscientização da importância da doação de sangue nas escolas da Rede Municipal 
de Ensino, e dá outras providências; regulamentada pelo Decreto nº 46.585/05; 
 
- Lei Municipal nº 14.029, de 13 de julho de 2005, que dispõe sobre a proteção e 
defesa do usuário do serviço público do Município de São Paulo e dá outras 
providências; 
 
- Lei Municipal nº 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação municipal 
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo, e dá 
outras providências; incisos LXXIV e CLIX, letra “b”; 
 
− Lei Municipal nº 14.680, de 30 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a realização de 
palestras de conscientização sobre a importância da doação de órgãos nas escolas da 
Rede Municipal de Ensino; 
 
- Lei Municipal nº 14.899, de 6 de fevereiro de 2009, que institui no Município de São 
Paulo a Quinzena Municipal de Doação de Sangue, e dá outras providências; 
regulamentada pelo Decreto nº 50.656/09; 
 
- Lei Municipal nº 15.143, de 1 de abril de 2010, que cria o Programa de 
Conscientização para doação voluntária de sangue no Município de São Paulo, e dá 
outras providências; regulamentada pelo Decreto nº 51.677/10; 
 
- Lei Municipal nº 15.253, de 12 de agosto 2010, que altera a Lei nº 14.485, de 12 de 
agosto de 2010, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade 
de incluir no Calendário Oficial de Eventos a Praça Itinerante do Doador de Sangue, e 
dá outras providências;  

- Lei Municipal nº 15.891, de 7 de novembro de 2013, que introduz alterações na 
legislação tributária municipal relativa ao IPTU, ao ITBI-IV e ao ISS, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal nº 15.891, de 7 de novembro de 2013, que introduz alterações na 
legislação tributária municipal relativa ao IPTU, ao ITBI-IV e ao ISS, e dá outras 
providências; 

- Decreto Municipal nº 53.151, de 17 de maio de 2012, que aprova o Regulamento do 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS; 

- Decreto Municipal nº 56.141, de 29 de maio de 2015, que dispõe sobre a Declaração 
de Imunidade Tributária;  

- Decreto Municipal nº 58.420, DE 14 DE SETEMBRO DE 2018, que aprova a 
Consolidação das Leis Tributárias do Município de São Paulo. 

 

M
at

ér
ia

 D
SP

 1
11

82
/2

02
1.

 D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
UL

IA
NA

 T
RI

ND
AD

E 
VO

N 
TE

SC
HE

NH
AU

SE
N 

EB
ER

LI
N 

em
 0

8/
04

/2
02

1 
e 

ju
nt

ad
o 

ao
 P

L 
15

4/
20

21
 p

or
 . 

Su
a 

va
lid

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
87

87
6.

autuado em 08/04/2021 13:41:14.

 fls. 7



 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa 

 

- PL 547/06, que institui trabalho de conscientização da importância da doação de 
órgãos nas escolas da rede municipal de ensino, e dá outras providência; 
 
- PL 443/10, que dispõe sobre medida de incentivo à doação voluntária de sangue, e 
dá outras providências; 
 
- PL 381/15, que assegura o direito de pagamento de meia entrada aos doadores 
regulares de sangue em eventos culturais, esportivos ou recreativos realizados no 
Município.  
 
- PL 598/15, que cria o Programa Municipal de Incentivo à doação de sangue a toda 
categoria trabalhadora e fixa outras providências. 
 
- PL 23/19, que institui o Selo Municipal Empresa Solidária no Município de São Paulo 
e dá outras providências.  
 
- PL 670/19, que dispõe sobre a concessão de isenção de Imposto sobre Serviços 
(ISS) para as empresas sediadas no Município de são Paulo, que incentivarem seus 
funcionários a doarem órgãos, sangue, medula óssea, cordão umbilical e placentário, 
nas condições que especifica e dá outras providências. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

 
São Paulo, 07 de abril de 2021. 

 
 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 232.414 
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